DO 


JOA 


PORGRAC,A  DE   DEOS   REY    DE 

Portugal,&  dos Algarves  dáquem^  dálem  Mar, 
em  A  trica  Senhor  de  Guine,  &  daConquifta, 
Navegação,  Comercio  de  Eíhiopia,  Arabia>Per- 
íia,  &da  índia,    &c. 


U  El«Rey  faço  faber  aos  que  efte 
meu  Alvará  virem  queEu  fizhumà 
Ley  publicada  ero  três  de  Setembro 
doanno  paliado,  pela  qual  fuy  fer- 
vido revogar  a  permiíTaó,  que  por 
refoluçaó  de  vinte  &  íds  de  No- 
vembro de  1709.  havia  dado  aos  Governadores  de 
knínhas  Conquiítas  para  commerciarem ;  &  por* 
que-  fe  pode  entender ,  que  ainda  pela  dita  Ley  lhes 
fica  pérmittido  algum  género  de  commercio,  ó 
qual  poderá  fer  de  grande  prejuiíb  a  meu  ferviço, 
&  bem  publico  dos  meus  Vaííallos,  &  por  Eu  eítar 
inteyrado ,  que  affim  os  Vice-Reys,  Capitães  Ge- 
neraes,  &  Governadores ,  como@sMiniftros,  & 
OíBciaes  dejuíliça,  &  Fazenda,  &  Cabos  de  guer- 
ra fó  mepoderáó  fervir  bem  abftrahindo-fe  de  to- 
do o  género  de  negocio ,  para  que  efte  cuidado  os 
naóembaraííe,  nemimpida  a  pôr  toda  afuaatten- 
çaó ,  &  difvello  úo  cumprimento  das  fuás  obriga- 
çdens,  procurando  íó  o  que  for  mais  do  meu  íèr- 
viço,  bem  dos  povos,  &3dmimftraça5dajuítiea> 
&  arrecadação  da  minha  Fazenda  alem  de  outros 
inconvenientes,  que  fe  podem  coníiderar  nefta 

roa 


matéria.  Hey  por  bem  declarar,  &  ordenar?  como 
por  efte  meu  Alvará  declaro,  &£  ordenorq  nenhum 
Viee-Rey-,  Capitão  General,  Governador,  De* 
zecobargador ,  Miniftro ,  ou  Offieial  de  j  uftiça  | 
ou  Fazenda;  nem  também  os  Cabos,  -ou  Offi- 
ciaes  de  guerra,  que  tiverem  Patente  de  Capitão 
para  cima  incluíivè,  poffaó  commerciar,  ou  ne- 
gociar por  modo  algum,  oaó  íó  dos  exprefíados 
na  mefrna  Ley,  mas  por  outro  qualquer  que  poíla 
haver,  nem  por  íi,  nem  por  interpoftas  peflbas, 
com  qualquer  pretexto ,  que  íeja  \  &  ifto  debay- 
xo  das  meímas  penas,  contheudas  na  dita  Ley, 
publicada  na  Chancellaria  em  3.  de  de  Setembro 
do  anno  paííado ,  &  nas  mais ,  que  Eu  for  fervi- 
do :  &  porque  na  dita  Ley  fe  manda  perguntar 
na  rezidencia  íobre  efte  particular,  &  algumas 
peflbas ,  que  iaó  comprehendidas  nella,  naó  daó 
rezidencia,  como  faó  Vice-Reys^  Dezembar- 
gadores,  Provedores,  &c  Eícnivaês  da  Fazenda* 
Cabos,  ■&  CHS ci&es  de  guerra.  Ordeno,  que  os 
Ouvidores  das  Comarcas,;  cada hum  na  fua:,  de 
três,  em  três  annos,  infalli velraente  tirem  de- 
vaíla  íobre  efte  particular,  a  reípeyto  delias  pe£ 
íoas,  a  qual  remeterão  com  carta  lua  ao  Confe- 
Iho  Ultramarino,  para  efte  me  fazer  tudo  pre- 
fente;  &  quero  que  efte  meu  Alvará  íe  cumpra, 
&  guarde  inteyramcnte  coeno  nelle  feconthem, 
&  q  ten ha  força  de  Ley > fem  emfeargo  de  feu  effey  to 
haver  de  durar  mais  de  hu*n  anno,  •&  da  Orde- 
nação liv.  2.  titul.  40.  que  manda  que  ascouías 
cujo  effey  to  hade  durar  mais  de  hum  anno,  paíTem 
por  Carta,  £k  naó  por  Alvarás,  &  pofto  que 
naó  feja  paliado  pela  Chancellaria ,    naó  obfían- 

te 


te  a  difpoíiçaõ  da  Orca  açoò  liv.  2.  titul.  39. que 
determina  o  contrario.  Caetano  de  Soufa,  &Án- 
drada  o  fez  em  Lisboa  Occidental  a  27.  de  Março 
de  172 1.  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  oíiib* 
eferevi. 


RE  Y. 


Atroara  porque  Vojfa  Mag.  hd  por  bem  prohibir  todo  ô 
género  de  commercio  aos  Vice-%eyS)  Capitães  Çeneraesy 
(jovernaâores<)  desembargadores  3  MiniBros^  ouOfficiaes 
de  fujíiça  ?  ou  Fazenda  >  Cabos  5  6>  Officiaes  de  guerra^ 
que  tiverem  T* atente  de  Capitão  para  cima  inclufivè  $  na  forma 
que  acima  fe  declara. 

Para  Vofla  Mageftade  ver. 
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